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MUNICÍPIO DE VACARIA


MINUTA DE CONTRATO
Pregão 37/2017

O MUNICÍPIO DE VACARIA, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Ramiro Barcelos, nº 915, inscrito no CNPJ sob nº 87.866.745/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, brasileiro, separado, residente e domiciliado nesta Cidade de Vacaria, RS, inscrito no CPF sob nº 337.225.100-82, doravante denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, a empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº , com sede na Rua , nº , nesta Cidade de , , neste ato representada pela sua representante legal, Sr. , , , , residente e domiciliada na Rua , nº , apto , , nesta Cidade de , , inscrita no CPF sob nº , doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, com base no Pregão Presencial 37/2017  e fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e lei 10520/02 mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas e condições:

1ª - O MUNICÍPIO contrata CONTRATADA para Aquisição de uniformes escolares, para atender as necessidades da secretaria municipal de educação conforme descrições mínimas do lote, bem como especificações constantes no anexo II do processo licitatório supra-mencionado.

§ 1º - O objeto do contrato deve preencher todos os requisitos e características mínimas exigidas no lote.

§ 2º - Deverão ser enviadas amostras dos itens correspondentes aos lotes, material e modelos, vide item 3.6.4, sob pena de desclassificação.

§ 3º – As amostras serão avaliadas quanto a composição do tecido, tonalidade, qualidade, durabilidade, espessura, resistência, conforto, pré-lavagem, material e flexibilidade, modelo de confecção, costuras, sobras, rebarbas e acabamento. Serão avaliadas também a resistência ao uso e a lavagem, se as fibras se alongam dentro de uma extensão apreciável, se possuem uma boa recuperação à dobra, compressão ou amarrotamento. Será avaliado a maciez do tecido, o acabamento, caimento, confecção (se as costuras são retas e reforçadas, se os bolsos e recortes estão protegidos internamente, se o material pinica ou puxa fácil o fio).
§ 4º- Os tamanhos e numerações deverão ser confirmadas pela contratada, para confecção, após a assinatura do contrato, devendo vir ao Município com, pelo menos, um modelo completo de cada numeração (XG, GG, G, M, P, 16, 14, 12, 10, 8, 6, 4, TAMANHO PADRÃO BRASIL), em até 05 (cinco) dias, para serem encaminhadas as escolas para reunir a totalidade dos modelos para confecção. É de responsabilidade da contratada a realização e reunião das medidas dos alunos.

§ 5º- Todos os tecidos deverão ser apresentados exatamente de acordo com as especificações técnicas. Os uniformes serão destinados aos alunos da Pré-escola até o 9° (nono) ano do ensino fundamental.

§ 6º- Todo e qualquer fornecimento da prestação de serviço fora do estabelecido neste edital, ocasionará a imediata notificação da licitante vencedora, que ficará obrigada a substituí-lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tal substituição, sendo aplicadas, também, as sanções previstas no item 10 deste edital.

§ 7º- Os produtos devem ser de ótima qualidade, que serão analisados na entrega dos mesmos, utilizando os critérios de composição do tecido, tonalidade, qualidade, durabilidade, espessura, resistência, conforto, pré-lavagem, material e flexibilidade, modelo de confecção, costuras, sobras, rebarbas e acabamento. 

§ 8º - Serão avaliadas também a resistência ao uso e a lavagem, se as fibras se alongam dentro de uma extensão apreciável, se possuem uma boa recuperação à dobra, compressão ou amarrotamento. Será avaliado a maciez do tecido, o acabamento, caimento, confecção (se as costuras são retas e reforçadas, se os bolsos e recortes estão protegidos internamente, se o material pinica ou puxa fácil o fio), sendo devolvido para readequação, em caso de reprovação, sem nenhum ônus para o Município, devendo ser efetuada a troca do material em até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de multa conforme item 10 do edital.
2ª – O desrespeito quanto ao material, à forma, o local, o prazo de entrega ou seu atraso injustificado, fará com que a CONTRATADA seja imediatamente notificada para regularização, ficando entendido que correrá por sua conta e risco esta adequação, incorrendo em mora, estando passível de sofrer as penalidades previstas no item 10 deste edital. Todos os prazos de entrega imediata começam a correr após o recebimento do empenho pelas empresas.

§1º- Os tamanhos e numerações deverão ser confirmadas pela CONTRATADA, para confecção, após a assinatura do contrato, devendo vir ao Município com, pelo menos, um modelo completo de cada numeração (XG, GG, G, M, P, 16, 14, 12, 10, 8, 6, 4, TAMANHO PADRÃO BRASIL), em até 05 (cinco) dias, para serem encaminhadas as escolas para reunir a totalidade dos modelos para confecção. É de responsabilidade da contratada a realização e reunião das medidas dos alunos.

§2º- Todos os tecidos deverão ser apresentados exatamente de acordo com as especificações técnicas. Os uniformes serão destinados aos alunos da Pré-escola até o 9° (nono) ano do ensino fundamental.
§ 3º- A CONTRATADA deverá fornecer a garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, durabilidade, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, ou possíveis falhas que possam surgir, salvo desgaste natural. Garantia também para que não encolham, estiquem ou desbote. Caso isso venha ocorrer, deverá efetuar a troca sem qualquer ônus para o município.
3ª- A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades previstas, consoante artigo 56, caput, § 1.º, 2.º e 4.º da lei regradora, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global estimado do contrato.

 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;
A modalidade de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens do subitem 7.3.1;

Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de execução do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação deste;

Caso a licitante opte pelo depósito em moeda corrente, esta deverá avisar o Município, por escrito, para que possa fornecer a conta específica, com correção monetária;

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).
Caso a CONTRATADA se recuse a prestar a caução ou assinar o contrato (não se eximindo das sanções do edital), será convocada a segunda classificada, intimando-se as demais participantes da fase de lances para que, em sessão pública, seja examinada a última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das sanções cabíveis, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. O Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá à habilitação da licitante detentora da melhor oferta.

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do Artigo 78 da Lei 8.666/93, além da multa conforme item 10.2.2, IV, independente da possibilidade de aplicação da pena prevista no item 10.3.

4ª- A garantia prestada será liberada ou restituída, ao término da vigência do contrato, se não utilizada nas formas do Artigo 86, §3º, da Lei 8.666/93. Reverterá a garantia a favor do Município, também, no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da licitante vencedora, consoante Artigo 78 da Lei 8.666/93, sem prejuízo do Município cobrar indenização por perdas e danos porventura cabíveis. 

5ª - Se a multa por inexecução for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

6ª- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias neste certame em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7ª- O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a entrega completa de cada lote (vide item 9.3), mediante autorização da Secretaria competente (SMED), de que o material foi entregue conforme solicitado, com preço fixo e sem reajuste, mediante apresentação 

a) da Nota Fiscal, 
b) Fotos da Entrega;

c) Empenho;

d) Recebimento, único, definitivo do Setor Responsável;

Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena de retificação: 1 - Município de Vacaria; 2 – Número do edital (Pregão Presencial nº 37/2017); 3 - Número do (s) item (s) constantes na ordem sequencial do objeto no anexo II; 4 - A especificação do (s) item (s); 5 - Número do (s) empenho (s) correspondente (s), sob pena de ter de refazê-la. Atentem para a confecção da Nota fiscal eletrônica, conforme protocolo ICMS 42/09 e alterações. Dúvidas nfe@sefaz.rs.gov.br. A mesma deverá fazer menção, na Nota Fiscal, de Instituição Bancária, Agência e Conta para os créditos oriundos do fornecimento do material. Qualquer dúvida, entrar em contato com o Setor de Pagamentos pelo fone nº (054) 3231 6415 ou, transmiti - lós via e–mail para o endereço eletrônico – pagamentos@vacaria.rs.gov.br.
8ª – A entrega dos uniformes será realizada no Centro Educacional Dom Orlando Dotti, situado na Rua Ramiro Barcelos, 276, Bairro Centro, Vacaria/RS. 

9ª- A entrega será parcelada em 4 (quatro) parcelas, com prazo de 30 (trinta) dias para entrega da 1° parcela, contada a partir do envio das quantidades por tamanhos pela Secretaria Municipal de Educação.

10ª- Para a recebimento do objeto deste contrato, o Município designa a Secretária municipal de educação ou o funcionário Mauricio Kmiec ou outro servidor expressamente designado por este, que fará a fiscalização nos termos do art. 73, I (serviço de obras e serviços) e II (compras), “a” e “b”, da lei 8666/93, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, no ato de cada parcela executada, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na licitação;

b) Definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da qualidade, quantidade e características do material/ serviço e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem 9.1.a.

Obs.: Quando da verificação, se o material não atender às especificações solicitadas, caso não seja resolvido a troca ou substituição pelo requisitado no edital, pelo mesmo prazo da entrega (item 9.3), serão aplicadas as sanções previstas no subitem 10, deste edital.

11ª - A entrega será parcelada em 4 (quatro) vezes (lotes de no mínimo 2.630 unidades), com prazos de 30 (trinta) dias (1º lote), 60 (sessenta) dias (2º lote), 90 (noventa) dias (3º lote) e 120 (cento e vinte) dias (4º lote), contados do recebimento da quantidade por tamanho, encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação. Não serão aceitos atrasos injustificados, sendo passível a aplicação de multa e sanções previstas no item 10. A peça deverá ser dobrada individualmente, embalada e acondicionada em uma embalagem de plástico transparente, posteriormente a peça deve ser encaixotada em caixa de papelão, padronizados para transporte.

12ª - A CONTRATADA deverá apresentar em até 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato, pelo menos um modelo de cada tamanho para entrega dos modelos de tamanho para medição nos alunos, contados a partir da assinatura do contrato.

13ª - O Valor unitário de cada casaco com capuz unissex é o valor de R$ (), 
O valor unitário de cada calça unissex é o valor de R$ ().
Valor total global do contrato: R$  ().
14ª - O MUNICÍPIO poderá aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades previstas no item 10 do Pregão Presencial nº 37/2017, a seguir descritas, além de outras previstas neste contrato e no artigo 87 da Lei de Licitações:

I – ADVERTÊNCIA

A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não acarrete prejuízos para o MUNICÍPIO, independentemente da aplicação de multa moratória.

b) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.

II – MULTA

O MUNICÍPIO poderá aplicar à PRESTADORA DE SERVIÇOS multa moratória e multa por inexecução contratual:

a) MULTA MORATÓRIA

A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados neste contrato e no edital de licitação para os compromissos assumidos.

a.1) A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia corrido de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no inc. III, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

a.2) A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela entrega em desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no inc. III, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

b) MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL

b.1) A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) sobre a respectiva fatura, acrescida de correção monetária e juros de 12 (doze por cento) ao ano.

b.2) Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o valor do respectivo inadimplemento.

b.3) Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente sofridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a relação de causalidade.

b.4) O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada a CONTRATADA a pena prevista no inc. III.

III – IMPEDIMENTO DE LICITAR

Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de:

a) apresentação de documentação
b) retardamento na execução do objeto;

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal;

d) fraude ou falha na execução do contrato.

e) comportamento inidôneo
Parágrafo Único - As penalidades previstas no edital do certame e neste contrato poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado à CONTRATADA o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 10 deste edital.
15ª - A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

16ª - - A CONTRATADA é inteiramente responsável por todo e qualquer prejuízo que venha dolosa ou culposamente prejudicar o MUNICÍPIO, quando da execução dos serviços.

17ª- O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) e suas alterações.

18ª As despesas decorrentes deste contrato correrão pela seguinte dotação do orçamento em execução:

Órgão 08 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade orçamentária – 08.01 – Secretaria Municipal de Educação

Projeto/atividade 2.418 – manutenção escolas educação infantil pré-escola

Elemento/despesa 3.3.90.32.00 – material, bem ou serviço para distribuição 

Fonte recurso 3000 – salário educação – 9583 Dot 9594 desd.
Projeto/atividade 2.411- manutenção escolas ensino fundamental

Elemento despesa : material, bem ou serviço para distribuição – fonte de recurso 3000 salário educação – 9587 Dot 9595 Desd. 

19ª - Os encargos sociais, fiscais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, tributárias, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do contrato são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
20ª- A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93

21ª- Em caso de reclamação, a CONTRATADA deverá prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, sempre via protocolo de entrega.

As partes elegem o Foro desta Comarca de Vacaria, RS, para dirimir quaisquer dúvidas advindas do presente instrumento.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas.

Vacaria, 04 de agosto de 2017.

AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal 

Representante Legal da CONTRATADA
CARLOS MAXIMO GOLIN PAIM FILHO

Procurador-Geral do Município

Testemunhas:

	JORGE LUIZ NEHME DE AZEVEDO

Secretário Municipal de Gestão e Finanças
	GILMAR DE ALMEIDA BOEIRA

Secretário Municipal Geral de Governo 
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